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Projecto de Lei n.° 269/XI11/1.2

Altera a composicio do Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida

Exposicdo de motivos

O Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida (doravante designado por CNECV) tem
por missdo analisar 0s problemas éticos suscitados pelos progressos cientificos nos dominios da

biologia, da medicina ou da satde em geral e das ciéncias da vida.
De acordo com o Artigo 4.° da Lei n.° 24/2009, de 29 de Maio, é actualmente composto por:

a) Seis pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificagdo na reflexdo ética
suscitada pelas ciéncias da vida, eleitas pela Assembleia da Republica segundo o método da

média mais alta de Hondt, recaindo ainda a eleicdo em seis suplentes;

b) Nove pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificagdo no dominio das
questBes da bioética, designadas pela Ordem dos Médicos, pela Ordem dos Enfermeiros, pela
Ordem dos Biblogos, pela Ordem dos Farmacéuticos, pela Ordem dos Advogados, pelo
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, pela Academia das Ciéncias de Lisboa,
pelo conselho médico-legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, ouvido o respetivo

conselho técnico-cientifico, e pela Fundacéo para a Ciéncia e Tecnologia, I. P.;

c) Trés pessoas de reconhecido mérito cientifico nas areas da biologia, da medicina ou da salde
em geral e das ciéncias da vida e duas pessoas de reconhecido mérito cientifico nas areas do

direito, da sociologia ou da filosofia, todas designadas por resolu¢do do Conselho de Ministros.

Ao longo do tempo, a composi¢cdo do CNECV tem vindo a ser progressivamente alargada, por
forma a incluir cada vez mais pessoas de reconhecido mérito no dominio das questdes da
bioética.

Consideramos que tal alargamento é importante na medida em que 0 mesmo permite novos

contributos, essenciais para a prossecucdo das competéncias cometidas ao CNECV. Importa

referir que este tem importantes competéncias ao nivel do acompanhamento da evolucéo dos



problemas éticos suscitados pelos progressos cientificos nos dominios da biologia, da medicina
ou da saude em geral e das ciéncias da vida, emitindo pareceres nestas matérias e promovendo

a formacdo e a sensibilizagdo da populacao sobre estas matérias.

Todavia, apesar dos sucessivos alargamentos, actualmente a composi¢cdo do CNECV ndo integra

nenhum médico veterinario.

A medicina veterinria constitui uma das mais importantes matérias de investigacdo e

conhecimento na area da satde, com grande proximidade aos cidad&os.

O papel do médico veterinario é cada vez mais importante na sociedade, existindo um interesse
crescente do publico pelas questdes de Bem-estar animal. Ao mesmo tempo, a profissdo
reveste-se de grandes desafios éticos, estando continuamente em mutagdo, por consequéncia

da inovacao tecnoldgica.

A profissdo € regulada pela Ordem dos Médicos Veterinarios, devendo ser esta a entidade
competente para a nomeac¢do do médico veterinario. De acordo com o seu Estatuto, a Ordem
dos Médicos Veterinarios € a associacao publica profissional representativa dos que exercem a
profissdo de médico veterinario, consistindo a medicina veterinaria nas accdes que visam o
bem-estar e a salde animal, a higiene publica veterinaria, a inspecdo de produtos de origem
animal e a melhoria zootécnica da producdo de espécies animais, que se traduzem,
nomeadamente, em ac¢bes no &mbito da saide animal; de assisténcia clinica a animais; de
inspecdo higio-sanitaria de animais e seus produtos; de assisténcia zootécnica a criacdo de
animais; de assisténcia tecnologica a inddstrias de produtos animais; de ac¢des no &mbito da
higiene publica veterinaria, nomeadamente no campo dos alimentos; de peritagem em
assuntos que estejam intimamente ligados com a atividade veterinaria; de formulacdo de
pareceres técnicos sobre assuntos do ambito das disciplinas cientificas universitarias
propedéuticas ou clinicas veterinérias realizadas pelo veterinario e de quaisquer outras acgdes
que, atentas as circunstancias, devam ser realizadas por pessoas com a formacao cientifica,

técnica e profissional especializada no ambito das ciéncias veterinarias.

A exclusdo da possibilidade desta designacdo pela Ordem dos Médicos Veterinarios ndo é
justificavel. Se pensarmos no conceito de Bioética, esta palavra sob o ponto de vista etimoldgico
€ constituida por duas palavras de origem grega: Bios que significa “Vida” e Ethos que significa
“Etica”. Originalmente, o termo Bios era aplicado & vida humana e n&o animal. Posteriormente,
generalizou-se e passou a significar a vida como um fendémeno, ou seja, o bioldgico, como hoje
o entendemos: englobando todos os seres vivos, desde a sua expressao mais simples

(unicelular) a mais complexa (como se apresenta no ser humano). Neste sentido, uma vez que o



que estd em causa é a nomeacdo de pessoas com dominio nas questdes da bioética,
consideramos que a nomeacdo de alguém com reconhecido mérito na area da medicina
veterinaria traria para a discussdo contributos enriquecedores e variados, por conhecer com

maior profundidade as questdes que se prendem com o bem-estar e a saide animal.

Face ao exposto, pelas importantes competéncias que exerce ao nivel da saude animal e
publica, propomos uma alteracdo a composi¢do do CNECV para que seja possivel a nomeagao
por parte da Ordem dos Médicos Veterinarios de uma pessoa de reconhecido mérito, alterando

0 artigo 4.2, n.° 1 alinea b) da Lei n.° 24/2009, de 29 de Maio.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicaveis, o Deputado do PAN apresenta o

seguinte projecto de lei:

Artigo 1.°
Objecto

A presente lei procede a alteracdo da Lei n.° 24/2009, de 29 de Maio, alterada pela Lei n.°
19/2015, de 6 de margo, que estabelece o regime juridico do Conselho Nacional de Etica para as

Ciéncias da Vida.

Artigo 2.°
Alteracdo a Lei n.°© 24/2009, de 29 de Maio
O artigo 4.° da Lei n.© 24/2009, de 29 de Abril, passa a ter a seguinte redaccéo:

“Artigo 4.°
(]

1-[.]

a)[.]

b) Dez pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificacdo no dominio das
questBes da bioética, designadas pela Ordem dos Médicos, pela Ordem dos Enfermeiros, pela
Ordem dos Bidlogos, pela Ordem dos Farmacéuticos, pela Ordem dos Médicos Veterinarios, pela
Ordem dos Advogados, pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, pela
Academia das Ciéncias de Lisboa, pelo conselho médico-legal do Instituto Nacional de Medicina
Legal, ouvido o respetivo conselho técnico-cientifico, e pela Fundacdo para a Ciéncia e

Tecnologia, I. P.;



Assembleia da Republica, 22 de Junho de 2016

O Deputado,

André Silva



